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Rio de Janeiro, 29 de junho de 2020. 

Ofício UERJ/Reitoria n.º 212/2020 

Ref.: NOTIFICAÇÃO Nº 076/2020/GAEDUC IC 2020.00259727/Recomendação nº 28/2020/ 

MPRJ nº 2020.00259727    

 

 
Av. Nilo Peçanha, nº 151, 5º andar, Centro 

Rio de Janeiro – RJ CEP: 20.020-905 

 

 

   

 

Excelentíssimas Senhoras Promotoras de Justiça, 

 

 
Cumprimentando-a cordialmente, em atenção à notificação em epígrafe, venho 

encaminhar a V. Exa.  relatório sobre a situação atual relativa ao planejamento quanto ao futuro retorno 

às atividades acadêmicas presenciais, bem como à adoção das modalidades de ensino remoto 

emergencial, no âmbito da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. 

   

Vale destacar que, conforme estabelecido na Deliberação nº 376/2020 pelo Conselho 

Estadual de Educação (CEE-RJ), em reunião de suas Câmaras de Educação Básica e Conjunta de 

Educação Superior e de Educação Profissional, acompanhando os votos da Comissão de 

Planejamento, em 23 de março de 2020, nossa vinculação ao Sistema Estadual de Educação se 

baseia, neste momento de Pandemia, em vários dos considerandos apontados nas Recomendações 

nº 26 e nº 28 do Ministério Público, o que portanto nos permite planejar a reorganização de nossas 

atividades letivas, a partir de nossos projetos acadêmico-pedagógicos, a serem realizadas pelos 

estudantes e profissionais da educação em regime especial domiciliar, por adesão. Por isso, junto à 

nossa comunidade acadêmico-escolar, estabelecemos período de suspensão das atividades letivas 

presenciais na própria instituição e vimos estruturando estudos sobre formas de prevenção e 

cuidados, de acordo com os órgãos de saúde. Em relação à confecção de plano de ação pedagógica, 

com participação da comunidade uerjiana, estamos efetivando planejamento e pretendemos, ao 

longo do tempo e com sua conclusão, após aprovação de regulações no Conselho Superior de 

Ensino, Pesquisa e Extensão, encaminhar as decisões tomadas com base em nossa autonomia ao 
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CEE-RJ. O próprio CEE-RJ, na Deliberação citada, permitiu as instituições de educação superior 

suspender as atividades acadêmicas presenciais, assim como também regular o cumprimento do 

calendário acadêmico, com base na legislação em vigor. Igualmente, temos acompanhado a 

evolução do quadro do COVID-19 e, assim como prolatado pelo próprio órgão que regulamenta o 

Sistema em nosso estado, caso as condições desta evolução não sejam favoráveis e as medidas de 

isolamento e prevenção à vida não permitam a oferta das aulas presenciais, a adoção de Período 

Letivo Emergencial por meio remoto se encontra em efetiva discussão, com vistas à implantação e 

reforçamos que esta Universidade já vem dando publicidade e tornará públicas suas orientações em 

todos casos. 

 

Contudo, é preciso destacar que muitas das providências contidas em nosso 

planejamento, no que se refere ao retorno presencial, dependem de recursos financeiros, que hoje 

estão contingenciados no orçamento.  De fato, os Decretos nºs 46.931/20 e 46.998/20 

contingenciaram 40% do da rubrica de manutenção, e 91,7% dos recurso de projetos de 

infraestrutura e obras no orçamento da UERJ.  É que hoje, a Universidade não goza de autonomia 

orçamentária, uma vez que ainda não ocorreu a efetiva implementação do artigo 309, §6º da 

Constituição Estadual, com redação dada pela EC nº 71/2017, que estabeleceu a transferência para a 

Universidade das dotações orçamentárias em duodécimos mensais.  Assim, a efetivação de muitas 

das providências necessárias ao retorno presencial dependerá de medidas que não estão na esfera de 

decisão da UERJ, demandando decisões financeiras por parte do Governo do Estado. 

 

Por oportuno, encaminhamos ainda o AEDA nº 33, de 29 de junho de 2020, que 

prorroga até o dia 31 de julho, a realização das atividades presenciais acadêmicas e administrativas não 

essenciais, nos termos do AEDA nº 13/20, que também segue em anexo. 

 

Finalmente, esclarecemos que, apesar de algumas das medidas decorrentes do 

planejamento em anexo já terem sido normatizadas, como a Deliberação nº 09/2020, do Conselho 

Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão, que admite que os Colegiados dos Programas de Pós-

Graduação Stricto Sensu (Mestrado e Doutorado) autorizem a realização de disciplinas remotas em 
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caráter emergencial, e que encontra-se no corpo do anexo planejamento, ainda foi concluído o processo 

de discussão por entre as instâncias universitárias e entidades representativas, das ações de mediação 

tecnológica que serão adotadas no âmbito da graduação e do CAp/UERJ, cuja complexidade, como 

revela o próprio relatório, exige uma maior discussão e preparação.  Assim, tão logo esteja concluída tal 

normatização, prestaremos novas informações. 

 

Coloco-me à disposição para prestar quaisquer outras informações que se fizerem 

necessárias. 

 

 Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada estima e 

distinta consideração. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 
Ricardo Lodi Ribeiro 

Reitor da UERJ 


